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RESUMO 

 

O objetivo do presente estudo foi desenvolver um anual educativo destinado ao 
conhecimento da pessoa idosa com relação aos seus direitos à saúde e aos seus 
autocuidados. Participaram da pesquisa 31 pessoas idosas atendidas na Unidade 
Básica de Saúde Maria de Lourdes Jereissati, localizada na cidade de Fortaleza- 
Ceará. Todos fizeram uso do manual educativo e, posteriormente, foi avaliada a 
usabilidade através da System Usability Scale (SUS),  fundamentada no grau de 
concordância conforme escala Likert. A aceitabilidade, mensurada por meio do 
Technology Acceptance Model (TAM), também foi avaliada. A Escala SUS 
demonstrou que as pessoas idosas investigadas consideraram o manual educativo 
com excelente usabilidade (75,32±9,46 pontos). Quando verificada a aceitabilidade 
(TAM), esta foi também considerada excelente, com 88,71±8,75 pontos. Quando 
obtidos os escores finais SUS e TAM e sendo correlacionados por meio da 
correlação de Spearman verificou-se uma maior aceitabilidade do que usabilidade 
(p=0,001, r=0,566). Concluímos que o Manual Educativo apresentou excelente 
aceitabilidade e usabilidade mesmo que, quando correlacionados, tenha sido 
verificado uma maior aceitabilidade do que usabilidade. Dessa forma torna-se um 
importante instrumento para a orientação de pessoas idosas com relação aos seus 
autocuidados e direitos à saúde.   
 
Palavras-chave: terceira idade; cuidado do idoso; manual de sáude; prerrogativas 
da terceira idade. 
 



ABSTRACT 

 

Carrying out self-care and the rights to health are important information for healthy 
aging. The objective of the present study was to develop an Educational Manual 
aimed at providing knowledge to elderly people regarding their rights to health and 
self-care. 31 elderly people attended at the Maria de Lourdes Jereissati Basic Health 
Unit, located in the city of Fortaleza, Ceará, participated in the research. Everyone 
used the Educational Manual and, subsequently, usability was assessed using the 
System Usability Scale (SUS), translated into Portuguese as the System Usability 
Scale, based on the degree of agreement according to the Likert scale. Acceptability, 
measured using the Technology Acceptance Model (TAM), was also evaluated. The 
SUS Scale demonstrated that the elderly people investigated considered the 
Educational Manual to have excellent usability (75.32±9.46 points). When the 
acceptability (TAM) was verified, it was also considered excellent, with 88.71±8.75 
points. When the final SUS and TAM scores were obtained and correlated using the 
Spearman correlation, there was greater acceptability than usability (p=0.001, 
r=0.566). It can be concluded that the Educational Manual presented excellent 
acceptability and usa-bility even though, when correlated, greater acceptability than 
usability was found. In this way, it becomes an important instrument for guiding 
elderly people regarding their self-care and health rights. 
 
Keywords: elderly person; self-care; health education; educational manual; elderly 
rights. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Estima-se que para o ano de 2050 existam, aproximadamente, dois 

bilhões de pessoas com 60 anos ou mais no mundo, estando grande parte dessas 

pessoas vivendo em países em desenvolvimento (MACHADO, 2014). Segundo o 

censo realizado no Brasil em 2022, a população idosa com 60 anos ou mais de 

idade chegou a 32.113.490 (15,6%), um aumento de 56,0% em relação a 2010, 

quando era de 20.590.597 (10,8%) (IBGE, 2022). Machado (2014), considera que 

envelhecimento da população é um fenômeno social indiscutível. Observando ao 

nosso redor, é perceptível o crescimento da população considerada idosa. 

Apesar dos variados aspectos, o processo de envelhecimento está 

sempre ligado ao tempo e às diversas formas de tratar o indivíduo. Principalmente 

nas ações governamentais, estão relacionadas com as faixas etárias e divisões da 

idade cronológica. Diversas classificações são propostas para caracterizar o 

indivíduo idoso, contudo, até o momento, não existe nenhum critério numérico 

padrão, apesar da Organização Mundial da Saúde (OMS) continuar a utilizar, na 

maioria de seus trabalhos, 60 anos ou mais como ponto de corte para se referir à 

pessoa idosa, enquanto a maioria dos países desenvolvidos aceite a idade de 65 

anos como definição de pessoa idosa. Essa dificuldade de definição está 

relacionada às muitas variáveis que afetam os indivíduos nas diferentes culturas 

(WHO, 2015). 

O aumento da expectativa de vida tem ocorrido globalmente fazendo com 

que muitos países não estivessem preparados para lidar com essa mudança. A 

transição epidemiológica ocorrida no Brasil nas últimas oito décadas demonstra que 

a mortalidade por doenças infecciosas e parasitárias caiu de 46% (1930) para 5,3% 

(2005), enquanto as mortes por doenças e agravos não-transmissíveis chegaram a 

representar dois terços da totalidade das causas conhecidas em 2005 (VANZELLA, 

2019). 

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) constituem, hoje, o 

maior problema global de saúde. Além de afetar a qualidade de vida, aumentando as 

morbidades e incapacidades, gera um alto custo econômico. Doenças do aparelho 

circulatório, diabetes, câncer e doença respiratória crônica são as principais DCNTs 

que afetam as populações, atingindo, indistintamente, todas as camadas 

socioeconômicas notadamente pertencentes a grupos vulneráveis, como os idosos e 
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os de baixa escolaridade e renda. Em países de baixa ou média renda, 29% das 

pessoas que morrem em decorrência de DCNTs têm idade menor que 60 anos, 

enquanto nos países de alta renda apenas 13% das mortes são precoces (MALTA et 

al., 2014). No Brasil, essas doenças têm representado um problema de saúde de 

maior magnitude e que têm contribuído para o caos no sistema de saúde visto que a 

população idosa, que apresenta uma alta prevalência de DCNTs, cresceu de forma 

rápida sem uma programação governamental para essa mudança demográfica. 

O autocuidado é considerado um promotor de saúde e do bem-estar 

tornando-se uma importante ferramenta de prevenção das comorbidades que advêm 

das DCNTs. As ações de autocuidados são voluntárias e intencionais e constituem 

práticas cujo maior propósito são manter a saúde e o bem-estar através de um 

envelhecimento saudável, onde manter a capacidade de realização das atividades 

da vida diária (AVDs) é fundamental aliada à autonomia. O envelhecimento do 

organismo por si só já diminui a capacidade funcional do ser humano que pode ter 

esse processo acelerado também pela falta de acompanhamento médico. O acesso 

aos serviços de saúde pela pessoa idosa e a busca por cuidados e apoio para o 

autocuidado tornam-se assim essenciais para uma boa qualidade de vida 

(FERREIRA et al., 2017; AZEVEDO et al., 2020). Contudo, a pessoa idosa tem que 

ser orientada sobre os direitos já previstos em lei como o Estatuto da Pessoa Idosa. 

Tido como um avanço na causa da pessoa idosa, em 1º de outubro de 

2003 foi promulgado o Estatuto da Pessoa Idosa, Lei nº 10.741/03 que, juntamente 

com a Lei nº 8.842/94, formam as bases das políticas públicas brasileiras relativas à 

pessoa idosa. O Estatuto da Pessoa Idosa, terminologia modificada pela Lei nº 

14.423, de 22 de julho de 2022, é composto de 118 artigos que estão dispostos em 

sete títulos onde o Título I trata das disposições preliminares; Título II, dos Direitos 

Fundamentais; Título III, das Medidas de Proteção; Título IV, da Política de 

Atendimento ao Idoso; Título V, do Acesso à Justiça; Título VI, dos Crimes e Título 

VII das Disposições Finais e Transitórias. 

A partir do Estatuto da Pessoa Idosa ocorreu o fortalecimento e 

reconhecimento da condição da pessoa idosa na sociedade brasileira e da garantia 

de seus direitos fundamentais. A garantia e promoção da cidadania plena, da 

autonomia e da integração e participação efetiva na sociedade ressignificou a 

velhice no Brasil (SILVA; YAZBEK, 2014). Embora seja considerada por alguns 

como uma legislação meramente simbólica e sem conexão com a realidade, de 
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difícil aplicação e com pouca adesão da sociedade, seja do Estado, família, 

sociedade e às vezes da própria Justiça, o Estatuto da Pessoa Idosa não deixa de 

ser um progresso. Desde 2003, a Lei tem recebido alterações na sua redação para 

adequar-se às mudanças em nossa sociedade. 

Neste contexto, Oliveira (2004) ao se reportar à Lei nº 10.741/2003 

assevera ser esta é a base fundamental na composição e elaboração de uma 

compreensão política e social diante da demanda de se legitimar os direitos 

fundamentais das pessoas idosas no Brasil. Assim, com uma população idosa cada 

vez maior e necessitando de todos os tipos de cuidados para que tenha uma boa 

qualidade de vida, a orientação de como realizar seus autocuidados e o 

entendimento dos direitos legais à saúde determinados mediante Lei é fundamental 

para um envelhecimento saudável e ativo. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral  

 

Desenvolver um Manual Educativo destinado ao conhecimento da pessoa 

idosa com relação aos seus direitos à saúde e aos seus autocuidados. 

 

2.2 Objetivos Específicos  

 

a) Investigar a usabilidade de um Manual Educativo destinado à pessoa 

idosa com relação aos seus direitos à saúde a aos seus 

autocuidados.  

b) Verificar a aceitabilidade de um Manual Educativo destinado à pessoa 

idosa com relação aos seus direitos à saúde a aos seus 

autocuidados. 

c) Transformar esse Manual Educativo em ferramenta de informação, 

realizando assim uma ampla divulgação nas redes sociais e demais 

veículos de comunicação para que futuramente possa ser utilizado 

nas Unidades de saúde de Fortaleza. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 A pessoa idosa no Brasil 

 

O processo de envelhecimento da população tornou-se uma incontestável 

realidade nas últimas décadas em nível mundial. Nos países subdesenvolvidos, o 

crescimento da população idosa também está em gradativo aumento. No Brasil, o 

último censo demográfico produzido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), no ano de 2022, corrobora a dimensão deste episódio. 

Compreende-se assim que o progresso da tecnologia, a aplicação de valores em 

saúde pública e o uso de antibióticos importados na era do pós-guerra colaboraram 

para que, com o declínio da mortalidade no país, a expectativa de vida crescesse. 

Assim, conforme dados do último censo demográfico realizado no ano de 2022 pelo 

IBGE (2023) apontam que: 

 
Em 2022, o total de pessoas com 65 anos ou mais de idade no país 
(22.169.101) chegou a 10,9% da população, com alta de 57,4% frente a 
2010, quando esse contingente era de 14.081.477, ou 7,4% da 
população. Já a população idosa de 60 anos ou mais é de 32.113.490 
(15,6%), um aumento de 56,0% em relação a 2010, quando era de 
20.590.597 (10,8%). É o que revelam os resultados do universo da 
população do Brasil desagregada por idade e sexo, do Censo Demográfico 
2022 (IBGE, 2023). 

 

Para analisar o aumento da população idosa, considerar-se-á idosa 

aquela pessoa que, conforme o Estatuto da Pessoa Idosa e a Política Nacional do 

Idoso, tenha 60 anos ou mais de idade. Existe hoje uma heterogeneidade do 

segmento considerado idoso, já que aí estão incluídas pessoas de 60 a 100 anos ou 

mais de idade (CAMARANO, 2022). Levando-se em consideração as desigualdades, 

as condições relacionadas ao status socioeconômico e a regionalidade percebe-se 

uma característica multifacetada dos idosos brasileiros. Ainda, sobre dados atuais 

acerca da população idosa no Brasil, o IBGE (2023) destaca: 

 
O Estatuto da Pessoa Idosa define como idoso aquele com 60 anos ou 
mais. O corte de 65 anos ou mais foi utilizado nesta análise para manter 
comparabilidade internacional e com outras pesquisas que utilizam        
essa faixa etária, como de mercado de trabalho. O aumento da população 
de 65 anos ou mais em conjunto com a diminuição da parcela da  
população de até 14 anos no mesmo período, que passou de 24,1% para 
19,8%, evidenciam o franco envelhecimento da população brasileira (IBGE, 
2023). 
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De fato, a população idosa é uma realidade no Brasil. Destaca-se que 

esse grupo necessita de cuidado, visto que o próprio processo biológico do 

envelhecimento necessita de uma atenção cada vez maior. Dias (2017) compreende 

que envelhecer é um processo multifatorial e subjetivo, isto é, cada indivíduo tem 

sua forma peculiar de envelhecer. Dessa maneira, o processo de envelhecimento é 

uma agregação de fatores que ultrapassa ao requisito de ter mais de 60 anos de 

idade.  

Devem-se considerar ainda as circunstâncias biológicas, que estão 

estreitamente associadas com a idade cronológica, caracterizada por uma 

diminuição harmônica de todo o complexo orgânico, tornando-se assim mais célere 

quanto o passar da idade. As condições de cunho econômico que são assinaladas 

pelo processo de aposentadoria; a intelectual, quando suas capacidades de 

cognição começam a fraquejar, surgindo dificuldades de recordação, atenção, 

orientação e concentração; e a funcional, quando há extinção da independência e 

autonomia, necessitando de suporte para praticar suas atividades básicas do 

cotidiano são afetadas com o passar dos anos (DIAS, 2017).  

Porém, apesar dos viverem mais em razão dos progressos da Medicina, 

não é determinado que os idosos tenham uma boa qualidade de vida (ABREU 

FILHO, 2014). A qualidade de vida da pessoa idosa é ponto essencial para sua 

longevidade, pois é a partir dela que se perfaz toda estrutura e expectativa de vida 

do idoso.   

 

3.2 A saúde do idoso e sua relação com autocuidado  

 

O processo de envelhecer é compreendido como universal, no entanto, 

cada pessoa percorre uma vivência única conforme o meio em que está colocado, 

sua cultura, dieta, valores e decisões no estilo de vida (VIEIRA, 2004; FREITAS; 

QUEIRÓZ; SOUZA, 2010). 

Autocuidado é uma prática cotidiana que ocorre no decorrer da vida que 

consente ao indivíduo converter-se em sujeito dos seus próprios feitos. Logo, é um 

processo pessoal, espontâneo, peculiarmente relacionado ao quotidiano e às 

experiências vividas por cada pessoa. Importa um determinado nível de 

discernimento e a construção de um conhecimento, que, por seu turno, deve estar 

embasado numa organização de apoio formal e informal (SOUZA et al., 2020). 
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Os hábitos, costumes, comportamento e subjetividade são pontos 

importantes para eleger modos saudáveis no decorrer do envelhecimento, assim os 

indivíduos que se preservam almejam viver mais e de modo melhor, focando assim, 

as condutas de autocuidado como fator significativo (ALMEIDA; BASTOS, 2017). 

O autocuidado é compreendido como uma conduta fomentadora de 

saúde, bem-estar e do envelhecimento de modo saudável, assim como um dos 

instrumentos de cuidado mais relevantes para diminuir as complicações advindas 

das doenças crônicas, tão presentes no decorrer do envelhecimento (ALMEIDA; 

BASTOS, 2017).  

Dessa maneira, a promoção da saúde com propósito no autocuidado 

pode contribuir para que as pessoas idosas venham a cuidar de si com regularidade, 

au-tonomia e individualidade, instigando de modo positivo na conservação das 

condições de saúde, determinando uma melhor convivência familiar e social. O 

autocuidado tem sido largamente apreciado em estudos de diversas áreas da saúde 

por ser a denominação central para o progresso de ações fomentadoras de saúde, 

assim como àquelas direcionadas para diligências ou problemas relacionados a 

doenças. É relacionado à saúde humana, e esse fator certifica a ele uma proporção 

ética. O planejamento do autocuidado tem como base o entendimento onde o 

homem é um indivíduo que tem a capacidade de raciocinar sobre si mesmo e seu 

meio, representando aquilo que vivencia (SODERHAMN, 2000). 

O autocuidado no processo do envelhecimento saudável foi 

compreendido  pela procura de outra perspectiva do viver, obtida por intermédio da 

obrigação de cuidar de si. Ressalta-se que é necessário autoconhecimento para 

efetivar a ação do autocuidado e é assim que o indivíduo idoso adere escolhas 

positivas para reagir às barreiras que o envelhecimento pode ocasionar (SANTOS et 

al., 2011). 

Preconiza-se que a Atenção Primária à Saúde melhore a orientação das 

tarefas de autocuidado na apreciação gerontológica, bem como, por intermédio do 

procedimento educativo, alcance a inclusão de ações para beneficiar a saúde física 

e qualidade de vida dos idosos em sua rotina (MENDEZ, 2010). 

Cinco condições são recomendadas para o idoso ter saúde, ou seja, vida 

in-dependente, casa, ocupação, afeição e comunicação (OLIVEIRA, 1985). Se 

alguma dessas condições estiver insatisfatória a qualidade de vida do idoso estará 

afetada. Neri (2001) alude que baixos níveis de saúde na velhice vinculam-se com 
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altos ní-veis de depressão e angústia e com baixos níveis de contentamento de vida 

e bem-estar. Também assevera que as barreiras do idoso em realizar as atividades 

da vida diária, em razão de limitações físicas, provocam adversidades nos vínculos 

sociais e na conservação da autonomia, causando prejuízos à sua saúde emocional.  

A conceituação do “envelhecimento com sucesso”, que segundo os 

mesmos que abrange três distintos esferas multidimen-sionais, como evitar as 

doenças e incapacidades; manter uma alta função física e cognitiva e engajar-se de 

forma sustentada em atividades sociais e produtivas (ROWE; KAHN, 1997). A 

realização de atividades e exercícios físicos ajuda a promover um envelhecimento 

ativo, termo utilizado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para expressar a 

conquista de uma vida mais longa que deve ser acompanhada de oportunidades 

contínuas de saúde, participação e segurança (OMS, 2002). 

O exercício de atividades saudáveis é requisito para a conquista da 

qualidade de vida, embora o conceito de qualidade de vida seja um tanto subjetivo, 

associado à percepção da pessoa sobre a sua condição de saúde e sobre os 

ângulos não médicos de sua conjuntura de vida, é um entendimento 

multidimensional. A compreensão dos idosos sobre qualidade de vida é um tanto 

reducionista perante as denominações de atividades saudáveis, não sendo 

reportado outros agentes interven-tores, tais como a violência, desemprego, 

subemprego, carência de saneamento básico, condições de habitação precária e 

desenvolvimento urbano, dificuldade de acesso à rede de ensino, fome, poluição, 

qualidade do ar e da água consumida (NAHAS, 2001). Os autocuidados focados na 

alimentação, exercício físico e higiene do corpo cooperam para que a qualidade de 

vida da pessoa idosa melhore expo-nencialmente. 

 

3.3 Direito à saúde do idoso: a dignidade da pessoa humana e sua proteção 
constitucional  

 

Com a publicação do Estatuto da Pessoa Idosa, normatizado pela Lei nº 

10.741 de 1 de outubro de 2003, ficaram estabelecidas garantias à pessoa idosa em 

nosso país. A partir da Lei ocorreu o reconhecimento da condição da pessoa idosa 

na sociedade brasileira. A garantia e promoção da cidadania plena, da autonomia e 

da integração e participação efetiva na sociedade ressignificou a velhice no Brasil 

(SILVA; YAZBEK, 2014). Embora seja considerada por alguns como uma legislação 
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simbólica e sem contatos com a realidade, de difícil aplicabilidade e com pouca 

adesão da sociedade, seja do Estado, família, empresas e até da própria justiça, o 

Estatuto da Pessoa Idosa não deixa de ser um avanço nos direitos da pessoa idosa. 

Desde 2003, a Lei tem recebido modificações no seu texto para adequar-se às 

mudanças em nossa sociedade.  

O Estatuto da Pessoa Idosa é compreendido como uma referência 

histórica da velhice na nossa comunidade, uma marca de modificações relevantes 

no que se refere à imagem da pessoa idosa e no que se refere aos ambientes 

sociais direcionados aos idosos (JUSTO; ROZENDO, 2010). 

A Lei é composta de 118 artigos e seu Capítulo IV trata especificamente 

do direito à saúde, onde o artigo 15 deste diploma garante o direito à saúde do idoso 

por intermédio do Sistema Único de Saúde para que seja assegurado acesso de 

forma universal e igualitária. Entre os parágrafos deste artigo é interessante 

mencionar o §2º que “incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, 

medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses 

e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação”; o §3º que 

veda a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores 

diferenciados em razão da idade e o §7º que prioriza o atendimento dos maiores de 

oitenta anos sobre os demais idosos, exceto em caso de emergência, considerando 

a importância destes para garantir acesso à saúde para todas as pessoas idosas 

(BRASIL, 2003). 

  Os direitos previstos no Estatuto do Idoso abordam, de modo soberano, 

os direitos fundamentais e sociais estabelecidos pela Constituição e estimados a 

todos seres humanos. No entanto, no dia a dia não é atípico se deparar com a falta 

de respeito com pessoas idosas, causando assim habitual ofensa dos direitos 

fundamentais estabelecidos pelo Estado, desrespeito esse causado pela sociedade 

ou pela própria família, em razão da não valorização da cultura atual da sabedoria 

contraída pela idade (SANTOS; SILVA; NOVAES, 2013). 

Todavia, não basta ter direito à vida e respeito, para que estejamos 

perante a efetivação da dignidade humana, é preciso ainda que os direitos sociais 

também sejam averiguados, visto que são compreendidos como fundamentais no 

sistema normativo brasileiro. É partindo da solidificação de direitos fundamentais 

que uma pessoa pode praticar sua cidadania. Para proporcionar às pessoas idosas 

que efetivem sua função na comunidade, é preciso que o Estado, sociedade e a 
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família produzam condições integras de existência para estas pessoas. Não é 

necessário que se tenha a simples positivação do direito à vida e de direitos sociais, 

é preciso a legítima concreção destas prerrogativas, senão estaríamos somente 

perante de uma lei sem qualquer eficácia prática, ou seja, sem concretizar as 

garantias que presumivelmente deles se anseiam. E devido ao aumento da 

expectativa de vida no Brasil e o consequente aumento de doenças crônicas e 

degenerativas, os Direitos à Saúde garantidos pelo Estatuto da Pessoa Idosa devem 

ser solidificados nas mentes de quem são direcionados. 

 

3.4 A importância de um manual educativo na adesão para o autocuidado do 
idoso 

 

Garantir uma saúde de qualidade até idades avançadas é uma das 

fundamentais maneiras de preservar a qualidade de vida da população, muito 

especificamente na terceira idade, quando corriqueiramente observam-se tipos de 

incapacidades funcionais e baixo grau de autonomia, em razão dos processos de 

caráter degenerativo que vão acontecendo. Uma das maneiras de possibilitar melhor 

qualidade de vida no envelhecimento é por intermédio de eventos de cunho 

educacional em saúde, peculiarmente quando praticadas em grupos.  

Conhecer de maneira aprofundada acerca das doenças crônicas é um 

dos elementos fundamentais para o cuidado em saúde, e quanto melhor for esta 

compreensão acerca das patologias e suas complexidades, maior serão os 

benefícios na diminuição das complicações vinculadas a esses tipos de doenças. 

Dessa maneira, quer seja em grupos educativos ou na comunicação entre 

profissionais de saúde e pacientes, a conduta educacional torna-se uma chance 

importante para elaborar o cuidado integral à saúde (OBIRIKORANG et al., 2016). 

As intervenções educativas simbolizam elementos importantes de 

assentimento ao tratamento e reabilitação, assim como incentivo para condutas 

positivas do usuário para o autocuidado. Estas favorecem a compreensão dos 

sujeitos envolvidos, aumentando as propriedades da educação formal e 

possibilitando a construção de novos ambientes de saber (CARVALHO et al., 2018). 

Indivíduos mais independentes interagem de maneira mais eficiente com 

os profissionais de saúde e efetivam ações mais propícias para uma vida mais 

saudável (TADDEO et al., 2012). As ações de educação em saúde não se limitam às 
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instruções e informações de natureza técnica, mas acontecem no envolvimento 

entre indivíduos com distintas culturas e realidades, com simbologias variadas 

acerca da saúde e as medidas de ser e de estar saudável (PINAFO et al., 2011). 

A alfabetização em saúde é compreendida como o melhor nível de 

capacidade que a pessoa deve alcançar para tomar decisões adequadas na 

administração de sua doença (HANSEN et al.,2017). No processo de educação, as 

ações de promoção em saúde podem ser efetivadas de várias formas. O orientador 

pode atuar com o uso da escrita, assim, as imprecisões e observações são 

elaboradas ou registradas para não serem perdidas. Os exercícios gráficos podem 

ser usados dessa forma e as orientações são transmitidas para o paciente por 

intermédio de desenhos, diagramas, ilustrações, textos ou de materiais educativos 

impressos. Os manuais educativos são materiais impressos que têm o papel de 

educar e corroborar as instruções verbalizadas (ARRUDA et al., 2021). 

O entendimento acerca de educação em saúde não está limitado às 

condutas efetivadas nos serviços de saúde. Apesar das práticas educativas feitas 

nestes serviços sejam muito relevantes, a educação em saúde tem grande 

capacidade e, nos dias de hoje, já compõe o cotidiano de vida dos indivíduos. Em 

um primeiro instante, podemos compreender que a principal meta destas condutas é 

o de difundir informações acerca da prevenção de doenças e promoção da saúde 

(MOREL; PEREI-RA; LOPES, 2020). 

Os programas de educação em saúde necessitam da apropriada 

interlocução da mensagem, do fundamento científico da mesma e tem a obrigação 

de estar associada com a credibilidade da fonte e com a utilização de canais 

familiares, para atingir o público-alvo. A comunicação em saúde tem se tornado um 

instrumento de promoção de saúde, pois tem a habilidade de crescer o 

conhecimento e a consciência das questões, entraves e soluções de saúde 

(MOREIRA; NÓBREGA; SILVA, 2003). 

O uso de ferramentas educativas impressas da área da saúde é atividade 

comum no Sistema Único de Saúde (SUS). Notoriamente, o material educativo 

impresso é largamente usado para se propagar informações sobre saúde e para se 

favorecer o processo ensino-aprendizagem, ainda que existam algumas reservas ou 

limitações em seu uso. Geralmente, essas restrições são provenientes de embaraço 

de leitura, em consequência da incoerência do material, das qualidades do leitor, 

essencialmente de seu grau de escolaridade (ROBERTE, 2012).  



24 
 

O material escrito é uma ferramenta que torna mais fácil o processo 

educativo uma vez que concede ao leitor, interlocutor da comunicação, uma análise 

posterior proporcionando-lhe a superação de eventuais dificuldades, por meio do 

processo de decodificação e de rememorização. Ele precisa ser atraente, objetivo, 

não pode ser muito extenso, mas deve dar uma orientação valorativa sobre o 

assunto a que se apresentam; precisa ser de simples compreensão e atender às 

demandas específicas de uma estabelecida situação de saúde para que os 

indivíduos se sintam incentivados a lê-lo (ESCHER, 2005). 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

A pesquisa foi realizada em três etapas: a primeira foi a confecção de um 

Manual Educativo cujo conteúdo tem a finalidade de dar informações a pessoas 

idosas sobre seus autocuidados e sobre seus direitos à saúde garantidos pelo 

Estatuto da Pessoa Idosa; a segunda etapa consistiu em reuniões em que o Manual 

Educativo era entregue e explicado aos participantes do estudo; e a terceira 

consistiu na aplicação de um questionário onde foi investigada a usabilidade e a 

aceitabilidade desse Manual. 

A primeira etapa da pesquisa consistiu em uma ampla pesquisa 

bibliográfica sobre autocuidados da pessoa idosa e sobre o Capítulo IV (Direitos à 

Saúde) nos artigos 15, 16, 17, 18 e 19 do Estatuto da Pessoa Idosa. As informações 

foram construídas a fim de que fossem de fácil compreensão. Essa etapa finalizou 

com o desenvolvimento de um Manual Educativo ilustrado chamado de: A pessoa 

idosa, seus autocuidados e seu direito à saúde. Os autocuidados foram focados em 

alimentação, exercício físico e higiene do corpo. 

A segunda etapa da pesquisa foi realizada de forma presencial, em 

reuniões com todos os participantes. Nesse momento o Manual foi entregue a cada 

um para que fizessem uma leitura em casa, dando um espaço de duas semanas. 

Essa etapa ocorreu em setembro de 2023.  

Na terceira fase da pesquisa foram realizados os testes de usabilidade e 

aceitabilidade. Esses testes foram realizados através de questionários impressos 

entregues presencialmente aos participantes em uma reunião. Foi dada uma 

explicação sobre seu preenchimento a fim de que nenhuma dúvida existisse. Depois 

foram deixados sozinhos na sala para não haver nenhuma ingerência sobre as 

respostas, causando algum viés de coleta. 

 

4.1 Natureza do estudo 

 

Trata-se de uma pesquisa observacional e transversal, com o uso de um 

questionário sobre um Manual Educativo destinado a pessoas idosas.   
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4.2 Local do estudo 

 

A coleta de dados foi realizada na Unidade Básica de Saúde Maria de 

Lourdes Jereissati, localizada na Rua Reino Unido, 115, bairro Jardim das Oliveiras, 

Fortaleza-Ceará, CEP 60820-140. 

 

4.3 Amostra do estudo   

 

Participaram da pesquisa 31 pessoas idosas que tinham condições 

cognitivas, bem como grau de escolaridade com formação em ensino médio, com 

compreensão do conteúdo do Manual. Foram excluídos do estudo aqueles com 

menos de 60 anos, obedecendo a idade preconizada pela OMS, e aqueles que não 

se sentiam seguros de que participariam de todas as etapas. A amostra foi por 

conveniência.   

 

4.4 Instrumento de avaliação da usabilidade e aceitação 

 

Inicialmente foram respondidas questões sobre gênero; idade; se já havia 

feito uso de algum Manual e se tinha conhecimento de algum direito conquistado 

pelo Estatuto da Pessoa Idosa. Em seguida foi realizado o teste de usabilidade 

baseado na System Usability Scale (SUS) desenvolvido por Brooke em 1986 e 

conhecido como Escala SUS. Tal instrumento é fundamentado no grau de 

concordância conforme escala Likert, atribuindo uma pontuação que varia de 1 a 5, 

sendo a menor pontuação condizente com “discordo totalmente” e a maior com 

“concordo totalmente”. Esse instrumento é caracterizado pela versatilidade, 

confiabilidade e pela facilidade em administrar e interpretar (KORTUM; BANGOR, 

2013). 

A Escala SUS é composta por 10 afirmações que são pontuadas em uma 

escala Likert de 5 pontos de força de concordância. As perguntas são: P1. Eu acho 

que gostaria de usar esse manual frequentemente; P2. Eu achei esse Manual 

desnecessariamente complexo; P3. Eu achei o Manual fácil de usar; P4. Eu acho 

que precisaria do apoio de um suporte para usar esse Manual; P5. Eu achei que as 

várias informações do Manual estavam bem integradas; P6. Eu achei que havia 

muita inconsistência no Manual; P7. Imagino que a maioria das pessoas possa 
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aprender a utilizar esse Manual muito rapidamente; P8. Achei o Manual muito 

complicado de se usar; P9. Eu me senti muito confiante em utilizar esse Manual; 

P10. Eu precisei aprender várias coisas antes que eu pudesse começar a usar esse 

Manual. No final a pontuação pode variar de 0 a 100, onde pontuações mais altas 

indicam melhor usabilidade. As pontuações do SUS não são percentuais, apesar do 

valor variar de 0 a 100. Uma pontuação SUS acima de 68 é considerada acima da 

média e qualquer coisa abaixo de 68 está abaixo da média (KORTUM; BANGOR, 

2013). De 74 pontos a 85 pontos, a usabilidade é considerada excelente. A partir de 

85 pontos, a usabilidade é considera a melhor possível (MAJER; DUDUCHI, 2019). 

Já a aceitabilidade foi mensurada através do Technology Acceptance 

Model originalmente formulado por Davis (1989) também utilizando escala Likert da 

mesma forma da Escala SUS. Nesse caso, o questionário continha 4 perguntas 

(SILVA; PIMENTAL; SORAES, 2012) que foram as seguintes: P1. Me parece uma 

ferramenta útil para estabelecer uma comunicação entre pessoas idosas e 

equipamentos de saúde; P2. Acredito que a padronização através de um passo-a-

passo proposto pelo Manual pode auxiliar no conhecimento dos pacientes a respeito 

de seus autocuidados e direitos à saúde; P3. Ajudou-me na correta realização de 

meus autocuidados e no conhecimento de meus direitos em relação a minha saúde; 

P4. Você considera que esse Manual deveria ser utilizado na rotina em posto de 

saúde. 

 

4.5 Análise estatística 

 

Para cálculo da Escala SUS das respostas ímpares foi subtraído 1 da 

pontuação e para as respostas pares (2 e 4) foi subtraído 5 da resposta, para soma 

dos escores resultantes e multiplicação por 2,5 para obter a pontuação final, que 

pode ir de 0 a 100. Para o TAM foi realizada a soma das quatro respostas 

multiplicados por 5 para obter a pontuação final, que pode ir de 0 a 100. 

Os escores finais das Escalas SUS e TAM foram expressos em forma de 

frequência absoluta, percentual, média e desvio-padrão, submetidos ao teste de 

normalidade de Kolmogorov-Smirnov e correlacionados por meio da correlação de 

Spearman.   
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Os dados foram tabulados no Microsoft Excel e exportados para o 

software Statistical Packcage for the Social Sciences (SPSS) versão 20,0 para 

Windows adotando uma confiança de 95%. 

 

4.6 Aspectos éticos 

 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro 

Universitário Christus sob parecer nº 5.617.952. A coleta dos dados foi realizada no 

mês de setembro de 2023 e após a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (ANEXO I). Todos os aspectos éticos como beneficência, não 

maleficência, justiça e equidade foram rigidamente observados. Os participantes do 

estudo foram beneficiados com informações acerca de seus autocuidados e de seus 

direitos à saúde conforme o Estatuto da Pessoa Idosa. 
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5 RESULTADOS 

 

Um total de 31 pacientes responderam ao questionário contendo a Escala 

de Usabilidade do Sistema (SUS) e o Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM) 

após a utilização do Manual Educativo. Dentre eles, 6 (19,4%) eram do sexo 

masculino e 25 (80,6%) do sexo feminino. A média de idade foi de 69,71±6,93 anos 

com idades variando entre 60 e 89 anos, onde a maioria (58,1%) tinha menos de 70 

anos. Quanto à utilização de um Manual, a maioria (54,8%) nunca havia usado, e 

somente 2 (6,5%) tinham conhecimento de algum direito conquistado pelo Estatuto 

da Pessoa Idosa (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Gênero, idade, utilização de manuais, realização de AIVDs e 
conhecimento sobre direitos conquistados com o Estatuto da Pessoa Idosa 

 n (%) 

Sexo 
Masculino 
Feminino 
Idade (69,71±,.93; 60-89) 
<70 
70+ 
Utilização de manual 
Sim 
Não 
AIVDs 
Sim 
Não 
Direitos  
Sim 
Não 

 
6 (19,4%) 
25 (80,6%) 

 
18 (58,1%) 
13 (41,9%) 

 
14 (45,2%) 
17 (54,8%) 

 
27 (87,1%) 
4 (12,9%) 

 
2 (6,5%) 

29 (93,5%) 

Dados expressos em forma de média e desvio padrão e frequência absoluta e percentual. 
 

O Escala SUS demonstrou que as pessoas idosas investigadas 

consideraram o Manual Educativo com excelente usabilidade (75,32±9,46 pontos). A 

pergunta que questiona a necessidade de apoio (P.4) foi a que obteve mais 

divergências entre os que concordaram, discordaram e que se mantiveram 

indiferentes. Quando verificada a aceitabilidade (TAM), esta foi considerada 

excelente com 88,71±8,75 pontos. Quando obtidos os escores finais SUS e TAM e 

sendo correlacionados por meio da correlação de Spearman verificou-se uma maior 

aceitabilidade do que usabilidade (p=0,001, r=0,566) (Figura 1).  
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Tabela 2 – Escala de usabilidade do sistema (SUS) e modelo de aceitação de 
tecnologia (TAM) no grupo estudado 

    Escala de Likert 

    1 2 3 4 5 

SUS 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
TAM 

1 
2 
3 
4 

75,32±9,46 
4,35±0,66 
1,94±0,77 
4,39±0,50 
3,03±1,22 
4,35±0,66 
1,94±0,96 
3,84±0,90 
1,61±0,67 
4,10±0,83 
2,39±0,80 

88,71±8,75 
4,39±0,50 
4,48±0,51 
4,45±0,51 
4,42±0,50 

0(0,0%) 
7(22,6%) 
0(0,0%) 
2(6,5%) 
0(0,0%) 

11(35,5%) 
0(0,0%) 

14(45,2%) 
0(0,0%) 
1(3,2%) 

 
0(0,0%) 
0(0,0%) 
0(0,0%) 
0(0,0%) 

1(3,2%) 
21(67,7%) 
0(0,0%) 

12(38,7%) 
1(3,2%) 

15(48,4%) 
4(12,9%) 
16(51,6%) 
3(9,7%) 

22(71,0%) 
 

0(0,0%) 
0(0,0%) 
0(0,0%) 
0(0,0%) 

0(0,0%) 
2(6,5%) 
0(0,0%) 

4(12,9%) 
0(0,0%) 
1(3,2%) 
3(9,7%) 
0(0,0%) 
0(0,0%) 
3(9,7%) 

 
0(0,0%) 
0(0,0%) 
0(0,0%) 
0(0,0%) 

17(54,8%) 
0(0,0%) 

19(61,3%) 
9(29,0%) 
17(54,8%) 
4(12,9%) 
18(58,1%) 
1(3,2%) 

19(61,3%) 
5(16,1%) 

 
19(61,3%) 
16(51,6%) 
17(54,8%) 
18(58,1%) 

13(41,9%) 
1(3,2%) 

12(38,7%) 
4(12,9%) 

13(41,9%) 
0(0,0%) 

6(19,4%) 
0(0,0%) 

9(29,0%) 
0(0,0%) 

 
12(38,7%) 
15(48,4%) 
14(45,2%) 
13(41,9%) 

Dados expressos em forma de média e desvio padrão e frequência absoluta e percentual. 1. Discordo 
totalmente; 2. Discordo; 3. Indiferente; 4. Concordo; 5. Concordo totalmente. 

 

Figura 1 – Escores finais SUS e TAM correlacionados por meio da correlação de 
Spearman 

 
*p=0,001, r=0,566, correlação de Spearman  
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6 DISCUSSÃO 

 

A envelhecimento populacional no Brasil é uma realidade. Comparações 

entre os dois últimos censos confirmam que o país ruma para um perfil etário com 

características de países desenvolvidos. Segundo o último censo, 8,8% das pessoas 

idosas com 60 anos ou mais são mulheres (17.887.737) e 7% homens (14.225.753), 

cor-respondendo a mais de 3,6 milhões de pessoas idosas do sexo feminino 

(MDHC, 2024). Nesse estudo, 6 (19,4%) participantes eram do sexo masculino e 25 

(80,6%) do sexo feminino. Segundo Lima et al. (2020), mulheres tendem a ter mais 

autocuidados e procuram mais os serviços de saúde. Isso explica a maior 

prevalência de mulheres participantes.  

A maioria (54,8%) nunca havia utilizado um Manual. Oliveira (2008),  

aponta que o uso de um Manual validado pode colaborar para a promoção da 

saúde, prevenção de doenças e desenvolvimento de habilidades de seus usuários. 

Além disso, segundo Echer (2005), a elaboração de Manuais vem acontecendo para 

contribuir com o trabalho da equipe multidisciplinar na orientação de pacientes e 

familiares no processo de tratamento, recuperação e autocuidado. Ofertar um 

material educativo facilita e uniformiza as orientações a serem praticadas, com o 

intuito do cuidado em saúde. Tais assertivas confirmam a importância na produção 

de um Manual Educativo a ser utilizado na Atenção Primária à Saúde.  

Lima (2020) considera que as cartilhas educativas podem ser entendidas 

como um recurso direcionado a informar a sociedade sobre direitos, deveres, riscos 

para a ocorrência do evento, dentre outros, sendo o conteúdo abordado por 

intermédio da divulgação de conceitos e mensagens, e também de perguntas e 

respostas, podendo modificar narrativas em quadrinhos e textos didáticos ou 

informativos com bastante ilustração. 

Em um Manual Educativo deve-se evitar a utilização de uma linguagem 

técnica, visto que um Manual é produzido para direcionar pacientes e familiares e 

eles devem compreender o que está escrito e estabelecido, sendo de fácil uso. 

Nesse estudo, observou-se que 100% dos participantes concordaram ou 

concordaram totalmente que o manual era fácil de ser usado (ECHER, 2005). 

  É importante evitar o uso de termos técnicos e científicos, abreviaturas e 

siglas na dissertação de um material educativo, pois podem provocar interpretações 

equivocadas. A maioria dos entrevistados 61,3% concordou se sentir muito confiante 
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em usar o Manual, além de acreditarem que a maioria das pessoas possa aprender 

a utilizar o Manual rapidamente (58,1%). Tal resposta positiva demonstra o fácil 

entendimento dos textos utilizados (REBERTE, 2012). 

O formato impresso facilita o acesso e também possibilita que a pessoa 

leve o material para casa, o que concede maior adesão às orientações (SANTOS et 

al., 2011), visto que possibilita leituras posteriores e reflexões sobre o conteúdo. 

Materiais impressos são preferidos por pessoas idosas e são fáceis de serem 

reproduzidos no setor público. 

A organizar um material educativo é relevante que se conheça a realidade 

e anseios do público-alvo, pois o tema exposto deve ser um elemento que motive o 

interesse pela leitura. Um total de 54,8% dos participantes desse estudo afirmou que 

as informações do Manual estavam bem integradas, concordando com as 

recomendações desses autores (GOZZO et al., 2012). 

Abordar dois temas pertinentes como autocuidados e direitos à saúde 

auxiliam na compreensão da pessoa idosa em ter uma melhor qualidade de vida. De 

acordo com Coutinho e Tomasi (2020), quanto mais baixa a escolaridade e a renda 

familiar de idosos, maiores as prevalências do déficit de autocuidado. Essa 

afirmativa demonstra a importância de políticas públicas que contemplem idosos que 

procuram os serviços públicos de saúde e confirmam a validade de utilizar materiais 

educativos referentes aos autocuidados.  

A promoção da saúde por meio das ações de autocuidado entre pessoas 

idosas diante do envelhecimento global é uma das medidas mais eficazes para 

mudanças de paradigmas e de condutas com a finalidade de transformação do perfil 

dos idosos brasileiros (ALMEIDA; BASTOS, 2017). A criação de materiais 

educativos que utilizam vocabulários simples, diminui as barreiras de entendimento 

da mensagem, melhoram a comunicação e tornam o processo mais eficaz e mais 

interessante para que o leitor, principalmente pessoas idosas, se apropriem do 

conteúdo (TORRES et al., 2009).  

Além dos autocuidados, o conhecimento sobre os direitos à saúde 

presentes no Estatuto da Pessoa Idosa devem ser difundidos. Segundo Martins e 

Massarolo (2010), os direitos ligados ao transporte, como a gratuidade e a existência 

de assentos preferenciais são alguns dos mais conhecidos entre os idosos. No 

presente estudo, somente 2 (6,5%) tinham conhecimento de algum direito 

conquistado pelo Estatuto da Pessoa Idosa. Tal assertiva confirma a necessidade 
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urgente de fazer com que esses direitos sejam de amplo conhecimento da pessoa 

idosa.   

A utilização de tecnologias educativas impressas, como manuais, 

folhetos, folders, livretos, álbum seriado e cartilhas são alternativas viáveis para 

informação e sensibilização da sociedade podendo assim descomplicar o caminho 

para a promoção da saúde por intermédio da participação da população (LIMA, 

2020). Quando se produz a construção compartilhada de conhecimentos, além de 

outorgar ao público-alvo e à sua família uma leitura posterior, que reforça 

orientações verbais, serve como guia em casos de dúvidas auxiliando as tomadas 

de decisões do dia-a-dia (MAIA et al., 2015). 

Ademais, o referido Estatuto adveio como importante instrumento de 

concretização do princípio da dignidade humana, cujo propósito é regular os direitos 

das pessoas idosas no Brasil, ou seja, pessoas com idade igual ou superior a 60 

(sessenta) anos, trazendo regras dos direitos: privado, previdenciário, processual e 

penal. Pode-se dizer que é uma projeção dos direitos fundamentais, direcionados a 

um determinado grupo da sociedade considerado vulnerável conforme a 

Constituição Federal Brasileira. Segundo o disposto no caput do artigo 5º da 

Constituição Federal: “Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade” (BRASIL, 1988). Importa ressaltar que o princípio constitucional de 

igualdade previsto no caput do mencionado artigo, no sentido material, deve ser 

interpretado de modo que o tratamento seja igual ou desigual, de acordo com a 

situação. Neste sentido, o texto constitucional destinou dispositivos peculiares para a 

criança, o adolescente e a pessoa idosa. 

Ressalta-se ainda que é notória a compreensão das dificuldades 

atravessadas em alguns setores como a da saúde, particularmente na Saúde 

Pública no país. Fatores como a longa espera no atendimento em consultas, 

exames, cirurgias e outros procedimentos, existem. Dificuldades estas, que podem 

provocar transtornos psicossomáticos contraproducentes à saúde, especialmente de 

pacientes idosos, sentimentos tais como angústia e ansiedade advindas de 

expectativas produzidas no decorrer da demora dos atendimentos. Por essa razão, 

dentre outras, os legisladores criaram uma norma peculiar de segurança à pessoa 

idosa, de modo a lhes assegurar maior defesa de acordo com a redação 
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estabelecida no Capítulo IV do Estatuto da Pessoa Idosa. É primordial, ainda, a 

colaboração de toda a comunidade, com vistas à modificação da realidade das 

pessoas idosas e humanização dos vínculos entre viver e envelhecer (MARTINS et 

al., 2007). 

 

 

 

 

 

 

 



35 
 

7 CONCLUSÕES 

 

 Concluímos que o Manual Educativo apresentou excelente aceitabilidade 

e usabilidade mesmo que, quando correlacionados, tenha sido verificada uma maior 

aceitabilidade que usabilidade. Dessa forma torna-se um importante instrumento 

para a orientação de pessoas idosas com relação aos seus autocuidados e direitos à 

saúde. 
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ANEXO A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 Eu, Régia Cristina Batista Lopes, pós-graduanda do Mestrado Profissional em Ensino 

em Saúde e Tecnologias Educacionais do Centro Universitário Christus – MES-

TED/Unichristus, estou desenvolvendo uma pesquisa sobre A pessoa idosa, seus autocui-

dados e seu direito à saúde. Desse modo, venho solicitar sua colaboração para participar da 

pesquisa, respondendo a um(a) questionário/entrevista, contendo perguntas sobre o referido 

assunto.  

Esclareço que as informações coletadas no questionário somente serão utilizadas 

para os objetivos da pesquisa; que o Senhor(a) tem liberdade de desistir, a qualquer mo-

mento, de participar da pesquisa, caso sinta constrangimento ou desconforto durante o es-

tudo; também esclareço que as informações ficarão em sigilo e que seu anonimato será 

preservado; em nenhum momento, o Senhor(a) terá prejuízo pessoal ou financeiro. 

  A pesquisa seguirá os aspectos éticos estabelecidos na Resolução 466/2012 do 

CNS (Conselho Nacional de Saúde), que define as regras da pesquisa em seres humanos 

(critérios bioéticos), que são: a beneficência/não maleficência (fazer o bem e evitar o mal), a 

autonomia (as pessoas têm liberdade para tomar suas decisões) e justiça (reconhecer que 

todos são iguais, mas têm necessidades diferentes). Em caso de esclarecimento, entrar em 

contato com o pesquisador :Régia Cristina Batista Lopes. Endereço: Rua João Adolfo Gur-

gel, 133. Bairro Cocó. Fortaleza – CE. Telefone: (85)3265-8100. Celular: (85) 99976-9625. 

Caso queira falar algo ou tirar dúvidas sobre qualquer assunto relacionado a seus direitos 

nesta pesquisa, pode procurar o Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário Chris-

tus - Unichristus, na Rua João Adolfo Gurgel, 133, Bairro Cocó. Fortaleza – CE. Telefone: 

(85) 3265-8100, de segunda-feira a sexta-feira, no horário das 8h às 12h e das 13h às 17h. 

Esse Comitê é formado por um grupo de pessoas que trabalham para garantir que os direi-

tos dos participantes de pesquisas sejam respeitados. Gostaria de acrescentar que sua par-

ticipação é muito importante, pois contribui para a comunidade acadêmica e sociedade.  

  Esclarecemos, ainda, que não existem riscos físicos para os participantes. Caso fi-

que constrangido(a) ou sinta desconforto com algo que lhe for perguntado, poderá se recu-

sar a responder, sem nenhum problema. 

 

 

Dados do respondente/entrevistado(a) 

Nome: ______________________________________________  

 

Telefone para o contato: ________________________________  
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Consentimento pós-esclarecimento  

 Declaro que, depois de convenientemente esclarecido (a) pelo pesquisador, e ter 

entendido o que me foi explicado, concordo em participar da pesquisa.  

 

Fortaleza, _______ de ____________________ de ________.  

 

 

________________________________________________  

Assinatura do respondente/entrevistado(a)  

 

_________________________________________________  

Assinatura do pesquisador  
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ANEXO B - AUTORIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

 

AUTORIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

CARTA DE ANUÊNCIA 

À Coordenação do Comitê de Ética em Pesquisa da Unichristus 

Profa. Dra. Olga Vale 

O Instituto para o Desenvolvimento da Educação Ltda.  IPACE, CNPJ nº 04.102.843/
000150, mantenedora da Unichristus , através da Supervisão do Campus Parque Ec
ológico, está de acordo com a condução do projeto: “Acesso aos Serviços de Saúde 
e Autocuidados: um Manual de Orientação voltado à pessoa idosa” 
do Mestrado Profissional em Ensino em Saúde e Tecnologias Educacionais com os 
participantes: pesquisador(a) Régia Cristina Batista Lopes CPF nº 480363233-
20; Orientador  Prof. Danilo Lopes Ferreira Lima , CPF nº 272757793-
15, nas nossas dependências, tão logo o projeto seja aprovado pelo Comitê de Ética
 em Pesquisa (CEP/Unichristus), até o seu final. 

Estamos cientes de que os sujeitos da pesquisa são voluntários atendidos na Clínica 
Escola de Saúde do Centro Universitário Christus (Unichristus) no Campus Parque 
Ecológico triados pela pesquisadora que fará as orientações em sala de tutoria. 
O presente estudo deve seguir a Resolução CNS 466/2012 e complementares. 

Assegura-
mos a existência da infraestrutura necessária para a execução da pesquisa e a disp
onibilidade de atender eventuais problemas dela resultantes. 

Atenciosamente, 

Fortaleza,  27 de junho de 2022 . 

___________________________________________ 

Danielle Pinto Bardawil Barbosa 

Supervisora Acadêmica e Operacional do 

Centro Universitário Christus - Campus Parque Ecológico 
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ANEXO C – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 
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